EMENDA Nº 20,  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 61, DE 2008

SL Nº. 634, DE 2008


Acrescentem-se os artigos 3º e 4º, renumerando-se os demais do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, com a seguinte redação:

Artigo 3º - Os artigos 1º e 2º, da Lei Complementar nº. 689, de 13 de outubro de 1992, que Instituiu o  Adicional de Local de Exercício aos integrantes da Polícia Militar  do Estado de São Paulo, passam a vigorar com a seguinte redação:


“Artigo 1º - Os integrantes das carreiras da Polícia Militar do Estado de São Paulo, que estejam exercendo suas atividades profissionais em Organizações Policiais Militares (OPM)  fazem jus ao Adicional de Local de Exercício.


Artigo 2º - O Adicional de Local de Exercício será pago ao policial militar independente da maior ou menor complexidade das atividades exercidas e da dificuldade de fixação do profissional. 


                   Artigo 4º - Os policiais militares reformados ou da reserva remunerada e os que passarem para a reforma ou reserva remunerada  a partir da vigência desta lei complementar farão jus ao valor integral do Adicional de Local de Exercício, instituído pela Lei Complementar nº. 689, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores.


Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos pensionistas de militares. 

JUSTIFICATIVA


A presente emenda visa sanar imperfeição verificada no projeto de lei complementar nº. 61/2008, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimento dos integrantes da Polícia Militar do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas, com relação  ao Adicional de Local de Exercício, instituído pela Lei Complementar nº. 689, de 13 de outubro de 1992.


 A divisão do Adicional de Local de Exercício em faixas, de acordo com a complexidade das atividades exercidas e da dificuldade de fixação do profissional, estabelece injusta distinção, que, além de ser contraproducente, acarreta indesejada evasão das unidades policiais localizadas nos Municípios menores do Estado em detrimento da segurança pública. Assim, para corrigir a distorção do projeto, a emenda estabelece que o Adicional de Local de Exercício será pago ao policial militar independente da maior ou menor complexidade das atividades exercidas e da dificuldade de fixação do profissional.


A presente emenda pretende, também, inserir no texto do projeto norma incorporando o Adicional de Local de Exercício na remuneração  dos policiais militares reformados ou da reserva remunerada e pensionistas, garantindo-lhes o direito à integralidade de vencimentos.


Pelas razões expostas, faz-se necessário alterar a redação do projeto de lei complementar nº. 61/2008, extinguindo as faixas do Adicional de Local de Exercício e incorporando tal benefício aos vencimentos dos reformados ou da reserva remunerada e pensionistas de policiais militares.
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